
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 932.745 - RS (2016/0151060-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PAULO AFFONSO DUMONCEL 
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL E OUTRO(S) - RS030717 
AGRAVADO  : RENATO GERVASIO DUMONCEL ALBUQUERQUE 
AGRAVADO  : NILVA PIRES BORGES ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : JAIME KARTABIL  - RS037826 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA E INTEGRAL. ART. 544, § 4º, INC. I, DO CPC/1973. 
IRREGULARIDADE FORMAL DO RECURSO. NÃO CONHECIMENTO.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC/1973).
2. A condição exposta no art. 544, §4º, inc. I, do CPC/1973 consiste em 
manifestação direta do princípio da dialeticidade, que exige a exposição das 
razões recursais de forma específica e eficiente, sob pena de não 
reconhecimento da  regularidade formal do recurso.
3. Admitir a impugnação dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial de forma parcial seria, por via oblíqua, permitir o conhecimento 
de questões albergadas pela preclusão consumativa, haja vista o conteúdo da 
Súmula nº 528 do Supremo Tribunal Federal. Precedente.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 10 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 932.745 - RS (2016/0151060-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por PAULO AFFONSO DUMONCEL contra a decisão da 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 434-435 e-STJ) que não conheceu do agravo 

em virtude do disposto no art. 544, § 4º, inc. I, do Código de Processo Civil de 1973.

No presente recurso, o recorrente sustenta que apesar da ausência de 

impugnação quanto à não comprovação da divergência jurisprudencial, tal fato não prejudica o 

provimento do agravo para conhecer do recurso especial pela violação de lei  federal. Ao final, 

requer a reconsideração ou, subsidiariamente, o julgamento do recurso pelo colegiado.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 932.745 - RS (2016/0151060-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

O agravo em recurso especial não foi conhecido com base nos seguintes 

fundamentos: 

"(...)
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 

inadmitiu o recurso especial com base no(s) seguinte(s) fundamento(s): Súmula 
211/STJ, Súmula 7/STJ e divergência não comprovada.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente 
o seguinte fundamento: divergência não comprovada. 

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 932, inciso 
III, do CPC (correspondente ao art. 544, § 4.º, inciso I, do CPC/1973), segundo o 
qual não se conhece do agravo que não ataca especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, nos seguintes termos:

Art. 932.  Incumbe ao relator:
(...)
III - não conhecer de recurso inadmissível, 

prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida;

Ademais, incide, por analogia, o verbete da Súmula n.º 182/STJ, 
segundo o qual 'é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada'.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 
1.387.734/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg 
nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 27/8/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, 
correspondente ao art. 544, § 4º, inciso I, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da 
Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso"  (fls. 434-435 e-STJ).

Como visto, no caso dos autos, o agravo em recurso especial não foi conhecido 

por força da incidência do art. 544, § 4º, inc. I, do Código de Processo Civil de 1973, estando 

ainda incontroversa, pela confissão do recorrente, a ausência de impugnação reconhecida na 

decisão agravada.

Com efeito, a condição exposta no art. 544, §4º, inc. I, do CPC/1973 consiste em 

manifestação direta do princípio da dialeticidade, que exige a exposição das razões recursais de 

forma específica e eficiente, sob pena de não reconhecimento da  regularidade formal do 
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recurso.

Por essa razão, o Superior Tribunal de Justiça já manifestou entendimento no 

sentido de que a decisão de admissibilidade deve ser vista em sua totalidade, de forma que o 

não perfazimento da regularidade formal implica, como exposto na redação do artigo de  lei em 

análise, o não conhecimento do agravo. 

A propósito, eis as considerações do Ministro Aldir Passarinho Júnior, AgRg no Ag 

682.965/DF:

"(...)
De fato a matéria é interessante. Efetivamente, entendo que a 

decisão de admissibilidade do recurso tem que ser entendida como um todo. 
Ficaria difícil, em se tratando de recursos complexos, porque muitas vezes são 
capitulados em termos distintos, se entender que, em um ou outro caso, 
determinada matéria poderia não ser atacada e, ainda assim, sobreviver o 
recurso, porque o agravo de instrumento, em determinado ponto, seria suficiente 
para fazer subir o recurso especial naquela parte. 

Parece-me que a questão, muito embora - diga eu - seja 
interessante, tem que ser interpretada de forma sistemática.

É que o recurso especial ataca vários pontos. Conseqüentemente, 
o despacho é de admissibilidade do recurso especial por inteiro. De modo que 
ficaria difícil considerarmos como suficiente o agravo de instrumento do despacho 
de inadmissibilidade do recurso especial, que é por inteiro, apenas no ponto em 
que é suficiente para impugnar um ou outro aspecto daquela decisão de 
inadmissibilidade. Vejo com muita dificuldade como poder-se-ia dissociar ou se 
fracionar o despacho de admissibilidade em vários pedaços, uma vez que ele é do 
próprio recurso especial por inteiro" (Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, 
QUARTA TURMA, DJe 23/03/2009).

De suma importância, ainda, a ponderação realizada pelo Ministro Luis Felipe 

Salomão, no julgamento do AgRg no AREsp 825.588/RJ, no sentido de que admitir a 

impugnação de fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial de forma 

parcial seria, por via oblíqua, permitir o conhecimento de questões albergadas pela preclusão 

consumativa, haja vista o conteúdo da Súmula nº 528 do Supremo Tribunal Federal:

"(...)
Ressalte-se que o conhecimento, ainda que parcial do agravo, 

obriga o Superior Tribunal de Justiça a conhecer de todos os fundamentos do 
especial, ante a aplicação, por analogia, do entendimento cristalizado na Súmula 
528/STF: 'Se a decisão contiver partes autônomas, a admissão parcial, pelo 
Presidente do Tribunal a quo, de recurso extraordinário que, sobre qualquer 
delas se manifestar, não limitará a apreciação de todas pelo Supremo Tribunal 
Federal, independentemente de interposição de agravo de instrumento'.

Por conseguinte, a ausência de impugnação a algum dos 
fundamentos da decisão que negou trânsito ao recurso especial imporia a esta 
Corte Superior o exame indevido de questões já atingidas pela preclusão 
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consumativa, decorrente da inércia da parte agravante em insurgir-se no 
momento oportuno, por meio do agravo previsto no art. 544 do CPC de 1973, 
quanto ao óbice levantado pela decisão que não admitiu o recurso especial" 
(AgRg no AREsp 825.588/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe 12/04/2016).

Assim, não pode prevalecer a pretensão do agravante de obter manifestação 

expressa sobre o mérito de recurso que não ultrapassou a barreira do conhecimento.

Nesse vértice:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO QUE NÃO ADMITE RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO Nº 182 DA 
SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO. MÉRITO. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS. REPERCUSSÃO 
GERAL. RECONHECIMENTO. SOBRESTAMENTO DA MATÉRIA. 
DETERMINAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (REs 591.797/626.307 e 
AG nº 754.745). JUÍZO DE CONHECIMENTO NÃO ULTRAPASSADO. 
SUSPENSÃO. DESNECESSIDADE. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
123/STJ. ALEGADA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. O Supremo Tribunal Federal, atendendo ao pedido de sobrestamento 
deduzido nos autos dos Recursos Extraordinários 591.797 e 626.307 (Relator o 
Ministro Dias Toffolli) e do Agravo de Instrumento nº 754.745 (Relator o Ministro 
Gilmar Mendes), nos quais foi reconhecida a existência de repercussão geral, 
determinou a suspensão de todos os processos em trâmite no País, 
independentemente de juízo ou Tribunal, que tenham por objeto a discussão 
sobre os expurgos inflacionários decorrentes de Planos Econômicos.
2. A decisão agravada não examinou as questões de mérito de que cuidam os 
aludidos recursos paradigmas, limitando-se a deliberar sobre óbice formal ao 
exame do agravo, vale dizer, a ausência de impugnação específica dos 
fundamentos do provimento recorrido.
3. Desse modo, não ultrapassada a barreira ao conhecimento do agravo, o que 
inviabiliza a discussão das teses de mérito ventiladas no respectivo recurso 
especial, não há nenhuma justificativa para que seja sobrestado o julgamento do 
presente feito, entendimento que de modo algum pode ser interpretado como 
afrontoso ao comando da Suprema Corte.
4. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
que não admite o recurso especial atrai a incidência, por analogia, do óbice 
previsto no enunciado nº 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 43.457/SP, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 19/12/2011).

Dessa forma, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0151060-7 AREsp 932.745 / RS

Números Origem:  00071523620168217000  00711978320158217000  70063858195  70067312553  
70067969584  70069134351

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO AFFONSO DUMONCEL 
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL E OUTRO(S) - RS030717 
AGRAVADO  : RENATO GERVASIO DUMONCEL ALBUQUERQUE 
AGRAVADO  : NILVA PIRES BORGES ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : JAIME KARTABIL  - RS037826 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Adjudicação Compulsória

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO AFFONSO DUMONCEL 
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL E OUTRO(S) - RS030717 
AGRAVADO  : RENATO GERVASIO DUMONCEL ALBUQUERQUE 
AGRAVADO  : NILVA PIRES BORGES ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : JAIME KARTABIL  - RS037826 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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